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Artigo 35.o

Competências da CNRSI

A CNRSI tem as seguintes competências:

a) Acompanhamento e apoio da actividade desen-
volvida pelas entidades responsáveis pela apli-
cação da presente lei e disposições regulamen-
tares;

b) Avaliação da execução da legislação sobre ren-
dimento social de inserção e da eficácia social;

c) Elaboração de um relatório anual sobre a apli-
cação do rendimento social de inserção e a res-
pectiva evolução;

d) A formulação de propostas de alteração do qua-
dro legal, tendo em vista o seu aperfeiçoamento
e adequação.

Artigo 36.o

Relatório anual

O relatório previsto na alínea c) do artigo 35.o deve
ser apresentado anualmente e objecto de divulgação
pública.

Artigo 37.o

Celebração de protocolos

A elaboração do relatório social a que se refere o
n.o 2 do artigo 17.o ou do programa de inserção previsto
no artigo 17.o ou ainda os dois documentos poderá ser
realizada por instituições particulares de solidariedade
social ou outras entidades que prossigam os mesmos
fins, mediante a celebração de protocolos específicos
e nos termos a regulamentar.

CAPÍTULO VIII

Financiamento

Artigo 38.o

Financiamento

O financiamento do rendimento social de inserção
e respectivos custos de administração é efectuado por
transferência do Orçamento do Estado, nos termos pre-
vistos na lei de bases da segurança social.

CAPÍTULO IX

Disposições transitórias

Artigo 39.o

Direitos adquiridos

Os actuais titulares e beneficiários do direito ao ren-
dimento mínimo garantido mantêm os respectivos direi-
tos até ao fim do período de atribuição dos mesmos,
passando a reger-se pelas regras estabelecidas pela pre-
sente lei a partir dessa data.

Artigo 40.o

Estruturas operativas locais

As comissões locais de acompanhamento continuarão
a desenvolver a sua actividade na área territorial com-

petente, enquanto não forem implementados os núcleos
locais de inserção.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 41.o

Norma revogatória

1 — Considera-se revogada a Lei n.o 19-A/96, de 29
de Junho, o Decreto-Lei n.o 196/97, de 31 de Julho,
e o Decreto-Lei n.o 84/2000, de 11 de Maio.

2 — As disposições do Decreto-Lei n.o 196/97, de 31
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 84/2000, de 11 de Maio, que não contrariem
a presente lei, mantêm-se em vigor até à data de entrada
em vigor da respectiva regulamentação.

Artigo 42.o

Norma processual

Os requerimentos a que se refere o artigo 17.o apre-
sentados antes da entrada em vigor da presente lei
devem ainda ser apreciados de acordo com os critérios
estabelecidos para o rendimento mínimo garantido.

Artigo 43.o

Regulamentação

A regulamentação da presente lei deverá ser efec-
tuada por decreto-lei num prazo máximo de 60 dias
após a sua entrada em vigor.

Artigo 44.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 10 de Abril de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 9 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 27/2003
de 21 de Maio

Considerando o interesse de que se reveste o reforço
e a intensificação das relações bilaterais entre Portugal
e a Hungria, país associado da União Europeia, futuro
parceiro europeu, na óptica da manutenção e reforço
da cooperação e amizade entre os dois países;

Considerando ainda a vantagem em complementar
as disposições da Convenção de Viena sobre Relações
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Consulares de 1963, de que Portugal e a Hungria são
Partes:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova a Convenção Consular
entre a República Portuguesa e a República da Hungria,
assinada em Budapeste em 4 de Novembro de 2002,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas por-
tuguesa e húngara, é publicado em anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Antó-
nio Manuel de Mendonça Martins da Cruz — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona.

Assinado em 2 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

CONVENÇÃO CONSULAR ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DA HUNGRIA

A República Portuguesa e a República da Hungria,
adiante designadas como Partes, desejosas de fortalecer
os laços de amizade e de aprofundar a cooperação entre
os dois Estados;

Esperando fortalecer e desenvolver as relações con-
sulares a fim de providenciar uma mais efectiva protecção
dos direitos e interesses dos seus nacionais, exprimindo
a sua vontade de completar e desenvolver a Convenção
sobre Relações Consulares, aberta à assinatura em Viena
em 24 de Abril de 1963 (adiante designada por Convenção
de Viena);

Tendo decidido tornar possível a protecção dos nacio-
nais de cada um dos Estados no território de terceiros
Estados;

Declarando que, em tudo o que não estiver regulado
na presente Convenção Consular, será subsidiariamente
aplicável a Convenção de Viena, cujas definições se
adoptam, e as demais normas de direito internacional:

Acordaram as disposições que se seguem:

Artigo 1.o

Nomeação dos membros do pessoal consular

1 — Sem prejuízo das disposições dos artigos 22.o e
23.o da Convenção de Viena, o Estado que envia pode
nomear livremente os membros do pessoal consular.

2 — O Estado que envia notificará o Estado receptor
do nome completo dos membros do pessoal consular,
bem como, no caso de funcionários consulares de car-
reira, a sua categoria e classe, com pelo menos 15 dias
de antecedência da data de chegada.

Artigo 2.o

Cartões de identificação para membros do pessoal consular e para
membros das suas famílias e a utilização de categorias consulares
por membros da missão diplomática.

1 — O Estado receptor deverá emitir a favor de todos
os membros do posto consular e membros da sua família

integrando o seu agregado familiar documentos de iden-
tificação pessoal que comprovem o estatuto de membros
do pessoal consular ou membros do seu agregado
familiar.

2 — Os membros do quadro de pessoal diplomático
da missão diplomática que desempenhem funções con-
sulares podem também usar categorias consulares.

Artigo 3.o

Inviolabilidade pessoal dos funcionários consulares

1 — Os funcionários consulares, desde que não sejam
nacionais ou residentes permanentes no Estado recep-
tor, não podem ser detidos ou presos preventivamente,
excepto nos casos de crime grave, nos termos do
artigo 41.o da Convenção de Viena e na base da decisão
da autoridade judicial competente.

2 — Excepto no caso previsto no n.o 1 do presente
artigo, os funcionários consulares não poderão ser pre-
sos nem submetidos a qualquer outra forma de limitação
à sua liberdade pessoal, salvo em execução de uma deci-
são judicial definitiva.

3 — O Estado receptor deverá tratar as pessoas refe-
ridas no número anterior com o devido respeito e deverá
tomar todas as medidas apropriadas a fim de prevenir
algum ataque à sua pessoa, liberdade ou dignidade.

Artigo 4.o

Imunidade de jurisdição

1 — Os funcionários consulares e os empregados con-
sulares não estão sujeitos à jurisdição das autoridades
judiciárias e administrativas do Estado receptor pelos
actos realizados no exercício das funções consulares.

2 — Todavia, as disposições do n.o 1 do presente
artigo não se aplicarão em caso de acção civil:

a) Resultante da conclusão de um contrato feito
por um funcionário consular ou um empregado
consular que não o tenha cumprido expressa
ou implicitamente como mandatário do Estado
que envia; ou

b) Intentada por um terceiro como consequência
de danos causados por acidente de veículo,
navio ou aeronave ocorrido no Estado receptor.

Artigo 5.o

Obrigação de testemunhar

1 — Os empregados consulares e os membros do pes-
soal de serviço não devem recusar-se a depor como tes-
temunhas, excepto nos casos mencionados no n.o 3 do
presente artigo. Se um funcionário consular se recusar
a testemunhar, nenhuma medida coerciva ou qualquer
outra sanção lhe poderá ser aplicada.

2 — A autoridade que requerer o testemunho deverá
evitar que o funcionário consular seja perturbado no
exercício das suas funções. Poderá tomar o depoimento
do funcionário consular no seu domicílio ou no posto
consular, ou aceitar as suas declarações por escrito, sem-
pre que seja possível.

3 — Os membros de um posto consular não serão
obrigados a depor sobre factos relacionados com o exer-
cício das suas funções nem a exibir correspondência ou
documentos oficiais que a elas se refiram. Poderão,
igualmente, recusar-se a depor na qualidade de peritos
sobre as leis do Estado que envia.
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Artigo 6.o

Inviolabilidade das instalações consulares

1 — As instalações consulares são invioláveis. As
autoridades do Estado receptor não poderão entrar nas
instalações consulares sem o consentimento do chefe
do posto consular ou do chefe da missão diplomática
do Estado que envia ou da pessoa por eles designada.

2 — As disposições do número anterior são aplicáveis
às residências dos funcionários consulares.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do presente
artigo, o Estado receptor tem o especial dever de pro-
teger as instalações consulares contra qualquer intrusão
ou dano e de prevenir qualquer perturbação da tran-
quilidade do posto consular ou ofensa contra a sua
dignidade.

4 — As instalações consulares, os seus equipamentos
e os bens do posto consular, bem como os seus meios
de transporte, gozam de imunidade contra qualquer
forma de requisição para fins de defesa nacional ou
de utilidade pública.

Artigo 7.o

Comunicação com os nacionais do Estado que envia
e concessão de assistência e apoio

1 — Os funcionários consulares têm o direito de:

a) Comunicar livremente com os nacionais do
Estado que envia, quer se trate de pessoas sin-
gulares ou colectivas, aconselhá-los e prestar-
-lhes assistência e apoio, incluindo apoio jurí-
dico e assistência judiciária;

b) Representar, em conformidade com as leis,
regulamentos e usos do Estado receptor, os
nacionais do Estado que envia referidos na alí-
nea anterior que, por ausência ou qualquer
outra razão, não estejam em condições de pro-
teger os seus direitos e interesses, a fim de obte-
rem, em conformidade com as leis do Estado
que recebe, informação sobre medidas caute-
lares relativas aos seus direitos e interesses ou
iniciar os respectivos procedimentos;

c) Solicitar, por razões humanitárias, às compe-
tentes autoridades do Estado que recebe infor-
mações sobre a residência de nacionais do
Estado que envia.

2 — O Estado receptor não impedirá o exercício do
direito dos nacionais do Estado que envia de contac-
tarem os respectivos funcionários consulares e de entra-
rem nas suas instalações consulares.

Artigo 8.o

Comunicação com as autoridades do Estado receptor

1 — No exercício das suas funções, os funcionários
consulares poderão comunicar com:

a) As autoridades locais competentes da sua área
de jurisdição consular;

b) As autoridades centrais do Estado receptor.

2 — Nos casos em que os funcionários consulares se
dirijam por escrito às autoridades referidas no número
anterior, estas podem requerer que a comunicação
escrita seja acompanhada por uma tradução na língua
oficial do Estado receptor.

Artigo 9.o

Funções relativas à nacionalidade

Os funcionários consulares têm o direito de:

a) Registar os cidadãos do Estado que envia que
se encontrem na respectiva área de jurisdição
consular e manter um registo com os seus dados;

b) Receber, em conformidade com as leis e regu-
lamentos do Estado que envia, declarações e
transmitir documentos relativos à nacionali-
dade.

Artigo 10.o

Exercício de funções notariais

Os funcionários consulares têm o direito de realizar
os seguintes actos nas instalações consulares, na sua resi-
dência ou na residência dos nacionais do Estado que
envia, a bordo de barco com a nacionalidade do Estado
que envia ou a bordo de aeronave registada no Estado
que envia:

a) Receber, redigir e autenticar pedidos de nacio-
nais do Estado que envia;

b) Redigir, autenticar e guardar os testamentos de
nacionais do Estado que envia;

c) Redigir e ou autenticar declarações legais uni-
laterais de cidadãos do Estado que envia, desde
que o objecto ou finalidade das mesmas não
seja proibido pelas leis e regulamentos do
Estado receptor;

d) Redigir e ou autenticar transacções concluídas
entre nacionais do Estado que envia ou entre
nacionais do Estado que envia e nacionais do
Estado receptor, se estas transacções respeita-
rem a direitos incidentes sobre bens de qualquer
natureza existentes no território do Estado que
envia, desde que tais transacções não sejam proi-
bidas pelas leis e regulamentos do Estado recep-
tor. Os funcionários consulares não deverão
redigir ou autenticar transacções legais que
tenham em vista o estabelecimento ou a trans-
ferência de direitos relativos a bens imóveis sitos
no território do Estado que recebe;

e) Legalizar documentos emanados das autorida-
des do Estado que envia ou do Estado que
recebe e respectivas cópias, extractos e tra-
duções;

f) Autenticar as assinaturas dos nacionais do
Estado que envia em qualquer documento,
desde que o respectivo conteúdo não seja proi-
bido pelas leis e regulamentos do Estado que
recebe;

g) Receber em custódia valores e documentos de
nacionais do Estado que envia, desde que não
seja proibido pelas leis e regulamentos do
Estado que recebe;

h) Qualquer outro acto que caiba no âmbito da
sua competência, desde que tal não seja proibido
pelas regras e regulamentos do Estado que
recebe.

Artigo 11.o

Funções relativas ao estado civil

1 — Caso as leis e regulamentos do Estado que envia
o autorizem, e caso as leis e regulamentos do Estado
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receptor não o proíbam, o funcionário consular terá
o direito de:

a) Registar o nascimento, a morte, a adopção, a
mudança de nome próprio e do nome de família
de nacionais do Estado que envia, mediante
notificações e documentos recebidos;

b) Celebrar casamentos, desde que ambas as partes
sejam nacionais do Estado que envia e não sejam
nacionais do Estado receptor;

c) Receber declarações ou qualquer outro docu-
mento relativo ao estado civil de nacionais do
Estado que envia.

2 — A pedido de um funcionário consular, as auto-
ridades do Estado receptor deverão proporcionar, sem
encargos financeiros e taxas, documentos que certifi-
quem o nascimento, a morte e o casamento de nacionais
do Estado que envia.

3 — O funcionário consular deverá notificar as auto-
ridades competentes do Estado receptor dos actos pra-
ticados e mencionados nas alíneas a) e b) do n.o 1 do
presente artigo.

Artigo 12.o

Protecção dos interesses de nacionais do Estado
que envia relativamente à herança

1 — Em caso de morte de um nacional de uma das
Partes contratantes no território da outra Parte, a auto-
ridade competente deverá notificar imediatamente a
missão diplomática ou posto consular do Estado da sua
nacionalidade e habilitá-lo com toda a informação dis-
ponível relativa aos seus herdeiros, sua residência e
endereço, descrição da herança e existência de tes-
tamento.

2 — A autoridade mencionada no número anterior
deverá enviar idêntica notificação caso receba informa-
ção de que o nacional falecido possuía património num
terceiro Estado.

3 — A autoridade competente do Estado receptor
deverá notificar o funcionário consular com a maior
brevidade possível quanto à existência de herança no
território do Estado receptor, desde que, segundo a
informação disponível, o herdeiro seja um nacional, sin-
gular ou colectivo, do Estado que envia.

4 — Caso seja o funcionário consular a primeira enti-
dade a receber informações sobre o óbito de um nacional
do Estado que envia ou sobre a existência de herança
pertencente a um nacional do Estado que envia, deverá
notificar as autoridades do Estado receptor.

5 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor e nos casos mencionados nos n.os 1, 3 e 4,
o funcionário consular terá o direito de:

a) Solicitar às autoridades do Estado receptor a
guarda ou gestão da herança ou promover dili-
gências nesse sentido;

b) Estar presente ou participar de qualquer outra
forma na tomada de decisões relativas às medi-
das mencionadas na alínea a) deste número;

c) Sem necessidade de procuração, proporcionar
representação aos nacionais do Estado que
envia que tenham interesses legais na herança
mas que não estejam presentes ou representa-
dos no Estado receptor.

6 — Quando o funcionário consular promover dili-
gências no sentido de proporcionar a representação de

acordo com a alínea c) do n.o 5, a mesma deverá ser
efectiva até que a pessoa representada designe o seu
próprio representante ou pessoalmente defenda os seus
próprios direitos e interesses.

7 — O Estado que envia e o Estado receptor deverão
facilitar a entrega da herança, especialmente através de:

a) Emissão de licenças de exportação e importação
de bens que façam parte da herança, desde que
a exportação e a importação dos mesmos não
sejam proibidas pelas leis e pelos regulamentos
do Estado emissor da licença;

b) Autorização de venda das parcelas dos bens
necessários que não sejam passíveis de expor-
tação de acordo com a alínea a) deste número;

c) Autorização de transferência do valor líquido
das vendas realizadas, em moeda convertível,
para o Estado dos herdeiros ou da pessoa com
interesses na herança.

8 — O funcionário consular deverá ter o direito,
mediante procuração legal, de receber — em nome do
nacional do Estado que envia, quando este não se encon-
tra no território do Estado receptor — do tribunal ou
outras autoridades ou pessoas dinheiro ou bens,
incluindo os espólios, as indemnizações pagas relativa-
mente a acidentes e o pagamento de apólices de seguro
de vida, que sejam devidos ao representado em con-
sequência do óbito da pessoa.

9 — Quando um nacional em visita no território de
uma das Partes Contratantes falecer, os bens deverão
ser entregues, sem necessidade de qualquer formalidade,
à missão diplomática ou consular do seu país de origem.

Artigo 13.o

Tutela e curatela

1 — Se, no interesse de um nacional de uma das Par-
tes Contratantes, residente habitual ou permanente ou
cujo património esteja localizado no território da outra
Parte, for necessário promover diligência visando a
tutela ou curatela, as autoridades competentes da outra
Parte deverão informar imediatamente a missão diplo-
mática ou consular do Estado da sua nacionalidade.

2 — De acordo com o sistema legal do Estado recep-
tor, o funcionário consular deverá ter o direito de:

a) Contactar com as autoridades competentes do
Estado receptor relativamente a todas as ques-
tões relacionadas com a tutela e curatela, com
vista à protecção dos interesses dos nacionais
do Estado que envia, bem como para assegurar
a conservação do seu património no caso de
ausência;

b) Propor curadores ou tutores às autoridades
competentes do Estado receptor.

Artigo 14.o

Funções relacionadas com a prisão ou outra forma de detenção
de um nacional do Estado que envia

1 — A autoridade competente do Estado receptor
deverá imediatamente, num prazo não superior a três
dias, notificar o competente funcionário consular do
Estado que envia se, na sua área consular, um nacional
desse referido Estado for preso ou detido ou tiver sido
ordenada a sua detenção, adiante referido como detido.
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2 — Qualquer comunicação do detido nacional do
Estado que envia endereçada ao posto consular deverá
ser imediatamente transmitida a este pelas autoridades
do Estado receptor.

3 — O funcionário consular deverá ter o direito de
comunicar e visitar imediatamente o detido nacional
do Estado que envia, entrevistá-lo e receber mensagens
e encomendas da sua parte, bem como o de lhe assegurar
o acesso a representação legal. As autoridades com-
petentes do Estado receptor deverão autorizar o fun-
cionário consular com a brevidade possível, mas num
prazo não superior a quatro dias a partir do início da
detenção, a visitar o nacional do Estado que envia.

4 — O funcionário consular não deverá promover dili-
gências no interesse do nacional detido se o mesmo
inequivocamente protestar contra a tomada das mesmas
ao assinar, na presença de um funcionário consular, a
declaração anexa à presente Convenção.

5 — O Estado receptor deverá informar o detido
nacional do Estado que envia quanto ao conteúdo do
presente artigo utilizando o formulário em anexo à pre-
sente Convenção.

6 — As Partes contratantes deverão exercer os direi-
tos estipulados no presente artigo de acordo com as
leis e regulamentos do Estado receptor.

Artigo 15.o

Assistência a navios do Estado que envia

1 — O funcionário consular tem o direito de facultar
a assistência apropriada e o apoio a navios do Estado
que envia quando este se encontrar num porto do Estado
receptor ou em águas interiores ou no mar territorial
ou nas vias hidrográficas internas sobre as quais este
exerça poderes de soberania ou de jurisdição.

2 — O funcionário consular tem o direito de se encon-
trar ou comunicar com o capitão e membros da tri-
pulação, a bordo do navio ou em qualquer outro local,
de acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor.

3 — O funcionário consular tem o direito de comu-
nicar com as autoridades competentes do Estado recep-
tor e de solicitar o seu apoio para o exercício das suas
funções relacionadas com todas as questões que afectem
o navio do Estado que envia, o seu capitão e a sua
tripulação e carga.

Artigo 16.o

Assistência ao capitão e aos membros da tripulação

1 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor, e sem prejuízo dos poderes das respectivas
autoridades, ao funcionário consular deverá ser per-
mitido:

a) Examinar qualquer incidente que tome lugar a
bordo do navio do Estado que envia, interrogar
o capitão e qualquer membro da tripulação em
relação ao respectivo incidente, examinar os
documentos do navio, receber informações sobre
o itinerário e destino do navio e proporcionar
a assistência à chegada, partida e durante a per-
manência do navio no porto;

b) Participar na resolução de conflitos entre o capi-
tão e os membros da tripulação;

c) Obter tratamento médico apropriado para o
capitão, membros da tripulação e passageiros

do navio, bem como promover diligências para
a sua repatriação;

d) Receber, delinear, executar ou prorrogar a vali-
dade de qualquer declaração ou documento
relacionado com o navio do Estado que envia,
sua tripulação ou carga, de acordo com as leis
e regulamentos do Estado que envia;

e) Tomar qualquer outra medida com vista a apli-
car as leis e regulamentos do Estado que envia
relativamente a transportes marítimos comer-
ciais.

2 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor, ao funcionário consular deverá ser permitido
facultar assistência ao capitão ou a qualquer outro mem-
bro da tripulação antes das autoridades judiciais ou
outras do Estado receptor.

Artigo 17.o

Protecção no decurso de inquérito a bordo de navio
do Estado que envia

1 — Se os tribunais ou outras autoridades competen-
tes do Estado receptor decidirem tomar medidas coer-
civas ou conduzir uma investigação a bordo de um navio
do Estado que envia situado em águas interiores ou
no mar territorial ou nas vias hidrográficas internas do
Estado receptor, as autoridades competentes do Estado
receptor deverão notificar previamente o funcionário
consular a fim de possibilitar a sua presença durante
o desempenho das suas funções. Se o funcionário con-
sular não estiver presente quando as referidas medidas
estiverem a ser tomadas, as autoridades competentes
do Estado receptor deverão, a seu pedido, transmitir
ao funcionário consular informações escritas sobre
quanto sucedeu. Se a urgência das medidas a tomar
não permitir a referida notificação prévia do funcionário
consular, as autoridades competentes do Estado recep-
tor deverão informar por escrito o funcionário consular
do facto e da natureza das medidas tomadas, mesmo
na ausência de um pedido expresso do funcionário
consular.

2 — O disposto no número anterior do presente artigo
deverá ser aplicado quando é ordenado o desembarque
do capitão ou de um membro da tripulação, com vista
a prestar declarações sobre questões relacionadas com
o navio.

3 — Exceptuando os casos em que o funcionário con-
sular ou o capitão do navio do Estado que envia assim
o solicitam ou permitem, as autoridades judiciais ou
outras do Estado receptor não deverão interferir em
assuntos internos do navio e respeitantes às relações
entre os membros da tripulação, questões laborais, dis-
ciplina a bordo do navio ou outras medidas relacionadas
com a gestão interna do navio, desde que as leis e regu-
lamentos do Estado receptor relativas à ordem pública
e segurança pública não sejam infringidas.

4 — As disposições do presente artigo não serão apli-
cadas quanto às medidas habituais de inspecção adua-
neira, de emigração, alfândega e exame de saúde pública
que sejam tomadas a pedido ou com o consentimento
do capitão.

Artigo 18.o

Assistência em caso de naufrágio

1 — Se uma embarcação do Estado que envia nau-
fragar, encalhar ou sofrer qualquer avaria nas águas
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interiores ou no mar territorial ou nas vias hidrográficas
internas do Estado receptor, as autoridades competentes
do Estado receptor informarão, logo que possível, o
funcionário consular e fornecer-lhe-ão pormenores
sobre as medidas tomadas para salvamento de passa-
geiros e tripulação, bem como para protecção da embar-
cação e da sua carga.

2 — O funcionário consular poderá prestar assistência
a uma embarcação do Estado que envia, aos passageiros
e membros da tripulação nacionais desse Estado ou soli-
citar ao Estado receptor a prestação dessa assistência.

3 — Se o proprietário ou capitão do navio do Estado
que envia, ou qualquer outra pessoa autorizada, não
tiver possibilidade de adoptar as medidas necessárias
à salvaguarda ou protecção da embarcação ou da sua
carga, ou para delas dispor por qualquer outro meio,
o funcionário consular do Estado que envia empreen-
derá estas medidas em nome do proprietário ou soli-
citará ao Estado receptor a sua execução.

4 — As disposições dos números anteriores do pre-
sente artigo serão também aplicáveis a qualquer objecto
que seja propriedade de um nacional do Estado que
envia ou de um terceiro Estado e que tenha sido encon-
trado na costa ou nas águas do Estado receptor ou tenha
sido transportado para um porto do Estado receptor.

5 — As autoridades competentes do Estado receptor
prestarão toda a assistência necessária ao funcionário
consular nas suas diligências com vista ao salvamento
do navio do Estado que envia.

6 — A embarcação naufragada do Estado que envia,
a sua carga e os respectivos componentes estão isentos
de impostos ou taxas aduaneiras do Estado receptor,
com excepção dos casos em que a embarcação e a sua
carga tenham sido deixadas naquele Estado com vista
ao pagamento dos impostos ou taxas aduaneiras.

Artigo 19.o

Funções relativas às aeronaves do Estado que envia

Os artigos 15.o a 18.o aplicar-se-ão também às aero-
naves de aviação civil na medida em que não contrariem
qualquer acordo sobre a aviação civil de que ambos
os Estados sejam Partes.

Artigo 20.o

Notificação de acidentes e da paragem de veículos de transporte

1 — As autoridades competentes do Estado receptor
notificarão, sem tardar, o funcionário consular de qual-
quer acontecimento que afecte os nacionais do Estado
que envia em virtude do qual tenha resultado a sua
morte ou ferimento.

2 — As autoridades competentes do Estado receptor
notificarão o funcionário consular de todos os casos em
que um veículo de transporte que seja propriedade ou
esteja a ser utilizado por um nacional do Estado que
envia tenha sido impedido de circular.

Artigo 21.o

Receitas consulares

O Estado receptor assegurará ao posto consular a
possibilidade de enviar livremente ao Estado que envia,
em qualquer moeda convertível, os impostos e taxas
cobrados.

Artigo 22.o

Funcionários consulares honorários

Um posto consular gerido por um funcionário con-
sular honorário não poderá ser estabelecido no território
do Estado receptor sem o seu consentimento. A sede
do posto consular honorário, a sua categoria e a sua
área de jurisdição serão fixadas pelo Estado que envia
com a aprovação do Estado receptor.

Artigo 23.o

Cooperação no âmbito da protecção consular dos nacionais
dos Estados Partes em território de Estados terceiros

As Partes colaborarão, na base de entendimento ad
hoc, no sentido de fornecer protecção consular mútua
aos seus nacionais em território de Estados terceiros
onde apenas um dos Estados Partes possua uma missão
diplomática ou posto consular.

Artigo 24.o

Entrada em vigor e denúncia

1 — A presente Convenção entrará em vigor 30 dias
após a data de recepção da última das notificações por
escrito e por via diplomática das Partes comunicando
o cumprimento de todos os formalismos constitucionais
e legais internos exigíveis para a sua entrada em vigor.

2 — A presente Convenção poderá ser denunciada
a qualquer momento por solicitação de uma das Partes.
A denúncia produzirá efeitos seis meses após a data
de recepção da notificação escrita de uma das Partes
comunicando, através dos canais diplomáticos, à outra
Parte da sua intenção de denunciar a Convenção.

3 — A denúncia da presente Convenção não preju-
dicará os procedimentos consulares iniciados antes do
término da Convenção.

Assinada em Budapeste, aos 4 de Novembro de 2002,
em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa
e húngara, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Hungria:

ANEXO

Tájékoztató a letartóztatott konzuli védelemre való jogáról

Informação relativa ao direito a protecção consular
da pessoa detida

A Magyar Köztársaság és a Portugál Köztársaság
közötti Konzuli Egyezmény 14, cikke szerint:

a) az Ön letartóztatásáról, fogva tartásáról, o”rizetbe
vételéro”l vagy más formában történo” feltartóz-
tatásáról (a továbbiakban: fogva tartásáról)
haladéktalanul, de legkéso”bb 3 napon belül érte-
sítik az Ön államának illetékes konzuli tisztvi-
selo”jét. Az értesítési kötelezettség akkor is fen-
náll, ha Ön az értesítést nem kéri.
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b) Önnek jobgában áll a konzullal kapcsolatba
lépni. A konzulhoz címzett bármely közlését a
fogva tartó hatóságnak haladéktalanul továbbí-
tania kell a konzul részére.

c) a konzulnak joga van

1) Önnel telefonon vagy írásban haladékta-
lanul kapcsolatba lépni,

2) Önt meglátogatni,
3) Önto”l üzenetet vagy csomagot átvenni,
4) az Ön jogi képviselete érdekében intéz-

kedni.

A konzul tartózkodik a c) pont alatti jogai gyakor-
lásától, ha Ön ez ellen a konzul jelenlétében tett nyi-
latkozatával tiltakozik.

Nos termos do artigo 14.o da Convenção Consular
entre a República Portuguesa e a República da Hungria:

a) O funcionário consular competente do Estado
de que V. Ex.a é nacional será notificado sem
demora e num prazo não superior a três dias
a contar da sua detenção, prisão ou qualquer
outra medida privativa da liberdade (doravante
designada por detenção). É obrigatória a refe-
rida notificação, sem prejuízo de não ter sido
por V. Ex.a formulado um pedido nesse sentido;

b) Tem direito a contactar o cônsul. A autoridade
que procedeu à detenção é obrigada a transmitir
sem demora ao cônsul qualquer comunicação
que V. Ex.a entenda dirigir-lhe;

c) O cônsul tem o direito de:

1) Estabelecer contacto com V. Ex.a sem
demora, por telefone ou por escrito;

2) Visitar V. Ex.a;
3) Receber uma mensagem ou encomenda

procedente de V. Ex.a;
4) Diligenciar no sentido da representação

legal de V. Ex.a

O cônsul abster-se-á do exercício dos direitos pre-
vistos na alínea c) se V. Ex.a prescindir da sua inter-
venção através de uma declaração feita na presença do
cônsul.

Alulírotte . . . (fogva tartott neve) kijelentem, hogy
a fentieket átolvastam, megértettem.

Eu, abaixo assinado, . . . (nome da pessoa detida),
declaro que li e entendi quanto precede.

Kelt . . . -en, 20 . . . (év) . . . (hó) . . . napján.

Dado em . . ., aos . . . de . . . de . . .

. . .

(fogva tartott aláírása)

(assinatura da pessoa detida)

Nyilatkozat

Declaração

Alulírott . . . (fogva tartott neve) a fenti tájékoztató
c) pontja alapján biztosított jogommal élve, a konzul
jelenlétében kijelentem, nem kívánom, hogy a konzul
az érdekemben intézkedést tegyen.

Eu, abaixo assinado, . . . (nome da pessoa detida),
exercendo o meu direito, previsto na alínea c) do pre-
sente guia informativo, declaro, na presença do cônsul,
que não desejo que o cônsul tome quaisquer medidas
no meu interesse.

Kelt . . . -en, 20 . . . (év) . . . (hó) . . . napján.

Dado em . . ., aos . . . de . . . de . . .
. . .

(konzul aláírása)

(assinatura do cônsul)

. . .
(fogva tartott aláírása)

(assinatura da pessoa detida)
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A PORTUGAL KÖZTÁRSASÁG NEVÉBEN:

A MAGYAR KÖZTÁRSASÁG NEVÉBEN:

Melléklet

Tájékoztató a letartóztatott konzuli védelemre való jogáról

Informação relativa ao direito à protecção consular
da pessoa detida

A Magyar Köztársaság és a Portugál Köztársaság
közötti Konzuli Egyezmény 14, cikke szerint:

a) az Ön letartóztatásáról, fogva tartásáról, o”rizetbe
vételéro”l vagy más farmában történo” feltartóz-
tatásáról (a továbbiakban: fogva tartásáról)
haladéktalanul, de legkéso”bb 3 napon belül érte-
sítik az Ön államának illetékes konzuli tisztvi-
selo”jét. Az értesítési kötelezettség akkor is fen-
náll, ha Ön az értesítést nem kéri.

b) Önnek jobgában áll a konzullal kapcsolatba
lépni. A konzulhoz címzett bármely közlését a
fogva tartó hatóságnak haladéktalanul továbbí-
tania kell a konzul részére.

c) a konzulnak joga van

1) Önnel telefonon vagy írásban haladékta-
lanul kapcsolatba lépni,

2) Önt meglátogatni,
3) Önto”l üzenetet vagy csomagot átvenni,
4) az Ön jogi képviselete érdekében intéz-

kedni.

A konzul tartózkodik a c) pont alatti jogai gyakor-
lásától, ha Ön ez ellen a konzul jelenlétében tett nyi-
latkozatával tiltakozik.

Nos termos do artigo 14.o da Convenção Consular
entre a República Portuguesa e a República da Hungria:

a) O funcionário consular competente do Estado
de que V. Ex.a é nacional será notificado sem
demora e num prazo não superior a três dias
a contar da sua detenção, prisão ou qualquer
outra medida privativa da liberdade (doravante
designada detenção). É obrigatória a referida
notificação, sem prejuízo de não ter sido por
V. Ex.a formulado um pedido nesse sentido;

b) Tem direito a contactar o cônsul. A autoridade
que procedeu à detenção é obrigada a transmitir
sem demora ao cônsul qualquer comunicação
que V. Ex.a entenda dirigir-lhe;

c) O cônsul tem o direito de:

1) Estabelecer contacto com V. Ex.a sem
demora, por telefone ou por escrito;

2) Visitar V. Ex.a;
3) Receber uma mensagem ou encomenda

procedente de V. Ex.a;
4) Diligenciar no sentido da representação

legal de V. Ex.a

O cônsul abster-se-á do exercício dos direitos pre-
vistos na alínea c) se V. Ex.a prescindir da sua inter-
venção através de uma declaração feita na presença do
cônsul.

Alulírott . . . (fogva tartott neve) kijelentem, hogy a
fentieket átolvastam, megértettem.

Eu, abaixo assinado, . . . (nome da pessoa detida),
declaro que li e entendi quanto precede.

Kelt . . . -en, 20 . . . (év) . . . (hó) . . . napján.

Dado em . . ., aos . . . de . . . de . . .

. . .
(fogva tartott aláírása)

(assinatura da pessoa detida)

Nyilatkozat

Declaração

Alulírott . . . (fogva tartott neve) a fenti tájékoztató
c) pontja alapján biztosított jogommal élve, a konzul
jelenlétében kijelentem, nem kívánom, hogy a konzul
az érdekemben intézkedést tegyen.

Eu, abaixo assinado, . . . (nome da pessoa detida),
exercendo o meu direito, previsto na alínea c) do pre-
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sente guia informativo, declaro, na presença do cônsul,
que não desejo que o cônsul tome quaisquer medidas
no meu interesse.

Kelt . . . -en, 20 . . . (év) . . . (hó) . . . napján.

Dado em . . ., aos . . . de . . . de . . .
. . .

(konzul aláírása)

(assinatura do cônsul)

. . .
(fogva tartott aláírása)

(assinatura da pessoa detida)

Aviso n.o 151/2003

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Outubro de 2001, o Governo do Ruanda depositou o
seu instrumento de adesão ao Protocolo de Montreal
Relativo às Substâncias Que Empobrecem (Deterioram)
a Camada de Ozono, adoptado em Montreal em 16
de Setembro de 1987.

Portugal é parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 20/88, de 30 de Agosto,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
17 de Outubro de 1988 e tendo o Protocolo entrado
em vigor para Portugal em 15 de Janeiro de 1989.

Nos termos do artigo 16.o, n.o 3, o Protocolo entrou
em vigor no Ruanda em 9 de Janeiro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Abril de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2003/M

Cria o Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da Madeira

Com a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 176/97, de 21 de Outubro, foi criada uma equipa
de missão tendo por objectivo a implementação e
entrada em funcionamento de serviços de atendimento
ao cidadão, projecto que tomou a designação de Loja
do Cidadão. No seguimento deste processo, foi inau-
gurada a primeira Loja do Cidadão na cidade de Lisboa,
num processo evolutivo que permitiu a posterior aber-
tura de estruturas congéneres nas cidades do Porto,
Aveiro, Viseu, Braga e Setúbal.

O trabalho para a instalação de estrutura idêntica
na Região Autónoma da Madeira iniciou-se em 1999,
com a nomeação da respectiva comissão instaladora,
através da Resolução do Conselho do Governo Regional
n.o 1422/99, de 24 de Setembro. Posteriormente, o
Governo Regional da Madeira assinou com o Governo
da República um protocolo com vista à efectiva imple-
mentação da Loja do Cidadão na Madeira.

Na sequência do referido protocolo, encontra-se rea-
lizado o trabalho de concepção dos modelos de implan-

tação e desenvolvimento, assim como de articulação ins-
titucional com os serviços públicos e empresas que
hão-de disponibilizar os seus serviços no espaço da loja,
pelo que importa agora proceder à institucionalização
da entidade que assegurará a gestão e regular funcio-
namento da Loja do Cidadão na Madeira.

A preservação da qualidade dos serviços prestados
num espaço que congregará, inicialmente, cerca de 35
serviços públicos e empresas e a coordenação e arti-
culação da Loja do Cidadão com os postos de aten-
dimento ao cidadão que poderão ser criados justificam,
por si só e independentemente de quaisquer outros cri-
térios, a adopção do modelo de autonomia adminis-
trativa e financeira que o diploma consagra, por forma
a permitir igualmente o desempenho eficaz das suas
atribuições e a garantir a maior operacionalidade nos
planos gestionário e financeiro que lhe permitam ser
também um factor indutor de simplicidade e de des-
burocratização.

A estrutura criada é igualmente dotada da necessária
flexibilidade no plano organizativo, combinando a pos-
sibilidade de recurso ao contrato individual de trabalho
com o regime normal de admissões vigente na função
pública.

No plano institucional, assegura-se a participação das
entidades envolvidas na Loja do Cidadão num conselho
de carácter consultivo que, a diversos níveis, acompanha
o funcionamento e organização da mesma.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-

mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e da alínea n)
do artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa
e das alíneas c) e i) do n.o 1 do artigo 37.o e da alínea qq)
do artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção e numeração
da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e alterado pela
Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

TÍTULO I

Do Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão

CAPÍTULO I

Denominação, objecto e atribuições

Artigo 1.o

Denominação e objecto

1 — É criado o Gabinete de Gestão da Loja do Cida-
dão, adiante abreviadamente designado apenas por
GGLC, que é um serviço público personalizado com
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
sede no Funchal.

2 — O GGLC é a entidade sob tutela da Vice-Pre-
sidência do Governo Regional que é responsável, desig-
nadamente, pela gestão e funcionamento da Loja do
Cidadão na Madeira e dos postos de atendimento ao
cidadão.


